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Processo nº 25076/2017 

Interessado - Cristóvão Rodrigo Piovesan 

Relatora - Isabela Victor Braun – ICARACOL 

Advogados - Rebeca Moreira Youssef Guedes – OAB/MT 22.607/O - Fernando Henrique Cesar Leitão – 

OAB/MT 13.592. 

2ª Junta de Julgamento de Recursos 

Data do Julgamento: 28/09/2023 

 

Acórdão nº 444/2023 

Auto de Infração nº 160372 de 17/01/2017. Por fazer uso de fogo em 74,89ha em área agropastoril sem 

autorização do órgão ambiental competente e realizar a queima em período proibitivo, conforme Auto de Inspeção 

nº 161888. Decisão Administrativa nº 2442/SGPA/SEMA/2021, homologada em 16/09/2021, na qual ficou 

decidido pela homologação do auto de infração, aplicando a penalidade administrativa de multa no valor total de 

R$ 74.890,00 (setenta e quatro mil, oitocentos e noventa reais), com fulcro no artigo 58 do Decreto Federal nº 

6.514/2008. Requereu o Recorrente, o reconhecimento da prescrição em absoluto (05 anos), para julgamento do 

feito; o reconhecimento da prescrição intercorrente (03 anos) em que o processo ficou pendente de julgamento ou 

despacho; o atendimento de diploma legal aplicável ao caso é a Lei Complementar Estadual nº 38/1995, desde a 

lavratura do auto de infração, portanto nulo; o reconhecimento de que o Parecer Técnico nº 

316/CGMA/SEMA/2016, não só atesta a ilegalidade passiva quanto à vistoria fora da propriedade. A representante 

da FIEMT apresentou, oralmente, voto divergente no sentido de reconhecer a ocorrência da prescrição 

intercorrente havida entre a ciência do auto de infração, via AR, em 25/01/2017 (fls.16) e a emissão da segunda 

Certidão de Antecedentes em 31/03/2021 (fls.44). Vistos, relatados e discutidos. Decidiram, por maioria, 

acompanhar os termos do voto divergente no sentido de reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente havida 

entre 25/01/2017 e 31/03/2021, com fulcro no artigo 20, §2º, do Decreto Estadual nº 1436/2022, e, 

consequentemente, anulação do auto de infração e arquivamento do processo. Recurso provido. 

 

Presentes à votação os seguintes membros: 

Flávio Lima de Oliveira 

Representante da SINFRA 

Kálita Cortiana Seidel 

Representante da FIEMT 

Franklin da Silva Botof 

Representante da OAB 

João Victor Toshio Ono Cardoso 

Representante da FAMATO 

Isabela Victor Braun 

Representante do ICARACOL 

Juliana Machado Ribeiro 

Representante da ADE 

Ilvânio Martins 

Representante da ECOTRÓPICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Flávio Lima de Oliveira 

   Presidente da 2ª J.J.R. 
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